
MINUTA DE ATA DAS CONSULTAS PÚBLICAS SOBRE O 1 
ENQUADRAMENTO DOS CORPOS D’ÁGUA E PLANO DA BACIA 2 

HIDROGRÁFICA LITORÂNEA 3 

Aos quatorze dias de maio de dois mil e dezenove, às dezenove horas, no 4 

Auditório da Associação Comercial, Industrial e Agrícola de Paranaguá - 5 

ACIAP, Rua Rodrigues Alves, 621, Centro Histórico, Paranaguá, deu-se a 6 
sessão de Consultas Públicas sobre o Enquadramento dos corpos d’água e 7 
Plano da Bacia Hidrográfica Litorânea, tendo sido convocadas pelo Comitê da 8 
Bacia Hidrográfica Litorânea, em conjunto com o Instituto das Águas do 9 
Paraná. Houve 47 participantes interessados, dos diversos segmentos do 10 
Poder Público, dos Usuários e Sociedade Civil Organizada, conforme lista 11 
anexa. A abertura do evento foi realizada pelo mestre de cerimônia, que 12 

enfatizou a importância daquele momento de consolidação dos instrumentos de 13 
gestão de recursos hídricos, destacando o enquadramento e o plano de bacia, 14 
bem como o papel do Comitê nessas etapas. Passou-se a palavra ao 15 

presidente do Comitê, Sr. ARLINEU RIBAS, da Associação Brasileira de 16 
Engenharia Sanitária e Ambiental e em seguida, ao Sr. JOSÉ LUIZ 17 
SCROCCARO, do Instituto das Águas do Paraná. Após suas considerações, o 18 

Sr. BRUNO TONEL OTSUKA, diretor-adjunto de Gestão de Bacias 19 
Hidrográficas, do Instituto das Águas do Paraná, realizou a leitura resumida da 20 
Recomendação Administrativa nº 03/2019, emitida pelo Ministério Público no 21 
dia anterior à sessão, dando publicidade a todos do conteúdo: pedido de 22 

reenquadramento dos rios Embocuí e Maciel. Passou-se a palavra à empresa 23 

Consultora para apresentação da proposta de enquadramento dos corpos 24 
d’água da bacia Litorânea. A Srª BRUNA TOZZI e a Srª CAMILA 25 
BITENCOURT, da Cobrape, realizaram os apontamentos sobre o contexto do 26 

plano de bacia, desde o início da mobilização do Comitê para que houvesse 27 
reuniões efetivas, até chegar à proposta de enquadramento e seu programa de 28 

efetivação. Em seguida, abriu-se a palavra ao público para esclarecimentos e 29 
sugestões. O Sr. JOÃO ROBERTO BARROS MACENO SILVA, da Secretaria 30 
Municipal de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de Paranaguá, questionou 31 

se, no cálculo apresentado de custos envolvidos na remoção de cargas 32 

domésticas, haviam sido considerados apenas efluentes ou também os 33 

resíduos sólidos. A Srª CAMILA BITENCOURT, da Cobrape, esclareceu que 34 
foram considerados apenas os efluentes domésticos mesmo. Desse modo, 35 

encerrou-se a primeira parte das Consultas, havendo um intervalo para o 36 
coffee break. Às 20h45, retomou-se a sessão, com o Sr. BRUNO TONEL 37 

OTSUKA, do Instituto das Águas do Paraná, fazendo alguns lembretes, como a 38 
disponibilização de formulário para recebimento de contribuições dos 39 

interessados, em até quinze dias após as Consultas, e também para que os 40 
participantes assinassem a lista de presença. A Srª BRUNA TOZZI, da 41 
Cobrape, realizou a apresentação do Plano da Bacia Litorânea. Em seguida, 42 
abriu-se para discussão. O Sr. JOÃO ROBERTO BARROS MACENO SILVA, 43 
da Secretaria Municipal de Meio Ambiente da Prefeitura Municipal de 44 

Paranaguá, pediu maiores esclarecimentos sobre um dos cenários 45 

apresentados, que tratava de consumo em função da variação sazonal, 46 

destacando Paranaguá, embora tal variação no município fosse mínima em 47 
relação aos municípios praianos. Ademais, perguntou se, em algum momento 48 
foi considerada a taxa de impermeabilização do solo, para fins de cobrança. A 49 
Srª BRUNA TOZZI, da Cobrape, esclareceu que a sazonalidade populacional 50 
era baixa em Paranaguá, porém, a vazão se alterava, acarretando em dois 51 
cenários distintos para o município. A vazão aumentava muito no verão, 52 
diferentemente do que ocorria no inverno. Na verdade, observou-se variação 53 
na disponibilidade hídrica. Quanto à segunda pergunta, esclareceu-se que os 54 

estudos da cobrança não consideraram a taxa de impermeabilização do solo. 55 
Em seguida, o Sr. PAULO HENRIQUE CARNEIRO MARQUES, da 56 
Universidade Federal do Paraná – Campus Litoral, pediu a palavra e ressaltou 57 



todo o processo construtivo que envolveu a elaboração do plano de bacia, 58 
defendendo que a responsabilidade passava a ser de todos, a partir daquele 59 
momento, para que o plano fosse de fato efetivado. Na mesma linha, a Srª 60 

PRISCILA CAVALCANTE, do Ministério Público do Paraná, enfatizou a 61 

importância de que os cidadãos da bacia se apropriassem do Plano e 62 

cobrassem para que ele não ficasse engavetado. Colocou o Ministério Público 63 
à disposição para apoiar as discussões. Por fim, às 22h00, o Sr. JOSÉ LUIZ 64 
SCROCCARO, do Instituto das Águas do Paraná, parabenizou a todos pelo 65 
trabalho realizado, destacando o Comitê e sua Câmara Técnica e passou a 66 
palavra para o presidente do CBH Litorânea, Sr. ARLINEU RIBAS, da 67 

ABES/PR, que agradeceu a participação assídua dos membros do Comitê, 68 
Ministério Público e a todos os presentes naquela ocasião. Em não havendo 69 
mais nenhuma contribuição, encerrou a sessão de que se tratou a presente 70 
ata. 71 
 72 
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